
              
ANEXO 15 

 
DECLARAÇÃO DE ESTUDANTE ESTRANGEIRO(A) E/OU REFUGIADO(A) 

Eu,____________________________________________________________, nascido(a) na cidade 

_______________, no País ___________________, portador(a) do passaporte nº ________________ 

residente e domiciliado(a) em ______________________, declaro para os devidos fins que me 

encontro em: 

1. Situação de Refugiado/Estrangeiro: ​ ​ ​ ​
(  ) Sou um refugiado reconhecido, conforme a Lei nº 9.474/1997 .​ ​ ​
(  ) Sou um estrangeiro que se encontra no Brasil sob o regime de proteção temporária conforme a Lei 

nº 13.445/2017.​
2. Motivo da Situação:​
(  ) Encontro-me no Brasil sob um visto de estudante, conforme ​ regulamentações da Lei de Migração 

(Lei nº 13.445/2017).​
(  ) Fui forçado a deixar meu país de origem devido a perseguições políticas, conflitos armados, 

violação dos direitos humanos, ou outras circunstâncias que afetam minha segurança e integridade.​
(  ) Encontro-me no Brasil por motivos de proteção temporária devido a (especificar a razão, como 

uma crise humanitária ou situações emergenciais)__________________________________________​
(  ) Outras:____________________________________________________________​
 3.Situação Atual:​
(  ) Atualmente, resido em _______________, e estou sob o processo de regularização perante as 

autoridades competentes do Brasil.​
(  ) Possuo os documentos necessários para comprovar minha condição de refugiado/estrangeiro.​
(  ) Outras:________________________________________________________​  

Estou ciente que é de minha inteira responsabilidade as informações prestadas neste documento, sob 

pena de incorrer em crimes tipificados no Código Penal Brasileiro* 

                  ______________________________, _____ de _________________ de ________. 

cidade​ ​ ​                      dia​ ​     mês​ ​ ​ ano 

________________________________________________ 

Assinatura do declarante (responsável maior de 18 anos) 

*O modelo de declaração para estrangeiros e refugiados está de acordo com as leis e regulamentações 
brasileiras, como a Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017) e o Estatuto do Refugiado (Lei nº 9.474/1997).   

 

 


